EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ..... VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.




, brasileira, casada, técnica em contabilidade, carteira de identidade n.º/RJ, inscrito no CPF sob o n.º, residente e domiciliada na Rua, casa 6, Tauá, Ilha do Governador, CEP 21.920-050, Rio de Janeiro/RJ, através do Defenso – NUDECON – Núcleo de Defesa do Consumidor, de Usuários de Serviços Públicos e Vítimas de Erros Médicos, vem propor, pelo procedimento ordinário, 

AÇÃO  REVISIONAL DE OBRIGAÇÃO CREDÍTICIA

C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E ANTECIPAÇÃO PARCIAL DA TUTELA
em face de CREDICARD - ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO,  pessoa jurídica estabelecida na Rua do Ouvidor, n.º 100, Centro, Rio de Janeiro/RJ, pelos seguintes fatos e fundamentos:




Inicialmente, afirma, para os fins do art. 4º da Lei 1.060/50, com a redação dada pela Lei 7.510/86, que não possui recursos financeiros para arcar com as custas do processo e honorários de advogado sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, pelo que indica para assistência judiciária a Defensoria Pública Geral do Estado.

A demandante é usuário(a) titular do cartão de crédito, emitido e administrado pela empresa demandada, sob o n.º 5493.3092.1444.0677.




Certo é que, a Autora sempre buscou o pagamento das faturas com exatidão, procedendo-o ao menos no patamar mínimo mensal, contudo, em decorrência direta da abusividade dos juros aplicados, lançados a título de “encargos contratuais”, “encargos financeiros”, ou, ainda, “taxa de rotativo” ou “crédito rotativo”, fixados arbitrariamente pela administradora do cartão, o (a) demandante acabou submetido à situação de inadimplência, uma vez que insuportável os excessivos encargos financeiros, e o evoluir exponencial de seu débito.




Além do abuso na estipulação dos juros, a situação foi sensivelmente agravada, com a evolução exponencial do saldo devedor, em razão da execrável capitalização desses mesmos juros, ou seja pela prática ilegal do ANATOCISMO, que elevava demasiadamente o saldo devedor, tornando infrutíferos os pagamentos desde 1998.




Ressalte-se que, desde o primeiro momento constitutivo da dívida, a demandante buscou solução com o estabelecimento de renegociações para o saldamento do débito, sem que tenha obtido êxito na liquidação da dívida, até porque não bastassem os juros absurdos que ocasionaram a inadimplência, na composição do débito novas taxas de juros eram lançadas sempre de forma cumulativa ao ponto de chegar no valor de R$ 2.931,11 uma dívida de R$ 1893,37. Para passar desapercebida a cobrança de valores exorbitantes, mencionou um tal desconto de R$ 1.400,00 para realizar o parcelamento de R$ 1514,80 em vinte (20) vezes. E é claro, com todos os juros embutidos e acobertados desde a constituição do valor inicial.

DO SISTEMA CONTRATUAL DO CARTÃO DE CRÉDITO.




Indispensável, antes de adentrar definitivamente ao cerne da questão, a digressão sobre o mecanismo funcional do sistema de cartão de crédito.




Como cediço são três as partes que integram as relações contratuais do sistema de cartão de crédito: o titular, portador autorizado do cartão plástico, a administradora e um fornecedor filiado à administradora. Eventualmente pode surgir uma quarta figura, o banco comercial, que desponta na relação em razão de convênio com a administradora, denominados “bancos associados”, com o fito promocional da marca (“bandeira”)




“O mecanismo de funcionamento desse sistema é centrado exatamente na entidade administradora, que emite um cartão de plástico comprovando que o pagamento de bens e serviços adquiridos pelo portador será de sua responsabilidade, de acordo com as condições e os prazos pactuados com os fornecedores filiados ao sistema” (Gerson Luiz Carlos Branco, Editora Saraiva, 1.998, p. 03).




Assim, o fornecedor de bens ou serviços, cobrará essas despesas da entidade emitente, em prazo estipulado, pagando um percentual (comissão) sobre a venda pelo agenciamento de clientes. Por sua vez, a Administradora emitente recobrará do portador do cartão, também em certo prazo, mediante apresentação de um extrato comprobatório da operação.




Em resumo, utilizando a lição de Fran Martins, “na realidade, o emissor não vende; apenas facilita uma venda, credenciando, por meio da emissão cartões, o titular a adquirir mercadorias ou serviços de que necessite junto a um terceiro, o fornecedor.” (Contratos e Obrigações Comerciais, Forense, 8ª ed., p.594).




Cabe ressaltar que a comissão paga à administradora pelo estabelecimento comercial afiliado não é somente de lucro, mas também prestação que objetiva suportar custos financeiros ligados à antecipação de pagamento, eventual mora ou insolvência dos consumidores.

DA CARACTERIZAÇÃO ECONÔMICA - JURÍDICA 

DA EMPRESA ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO.



A caracterização da empresa administradora de cartão de crédito é de extrema importância, na medida em que não se pode confundir a outorga de crédito através do cartão plástico com atividade financeira típica.




Atividade financeira típica é aquela descrita no caput do art. 17 da Lei 4.595, de 31/12/64, que dispõe sobre a política e as instituições monetárias, bancárias e creditícias.

“Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros”



Decorre da leitura do artigo supracitado, que as Administradoras de Cartões de Crédito não exercem atividades financeiras típicas de mútuo ou de crédito em geral, haja vista que apenas intermediam a circulação de mercadorias e serviços; a compra e venda; a utilização de serviços, levada a efeito entre fornecedor e consumidor.




Em outras palavras: As Administradoras de Cartão de Crédito não realizam operação de abertura de crédito, mas operam em simples intermediação de compra e venda.




A conclusão obviamente é uma só: As Administradoras de Cartão de Crédito não são empresas financeiras e sim empresas prestadoras de serviços, que fazem a intermediação entre os portadores de cartões e os estabelecimentos afiliados. E, nesse prisma é induvidoso que as Administradoras de Cartões de Crédito não integram o Sistema Financeiro Nacional, e, portanto não estão amparadas pelo entendimento sedimentado na Súmula n.º 596, do STF, ou seja, sobre elas incidem os artigos 1º e 4º do Decreto n.º 22.626, de 07/04/33.




Essa conclusão já se encontra reconhecida em sede jurisprudencial, como se verifica no v. Acórdão abaixo transcrito, e, de forma inafastável, consta na resposta do Banco Central do Brasil ao ofício requisitório do MM. Juízo da   Vara Cível da Comarca da Capital, que segue em anexo.

“Empresa emitente de cartão de crédito, embora ligada ao Banco do Brasil, não se qualifica como instituição financeira, a teor da Lei 4.595/64, não se lhe aplicando, portanto o disposto na Súmula 596 do STF. Mesmo que pudesse ser considerada instituição financeira estaria também submetida ao disposto no art. 4º da ‘Lei de Usura’, pois, a prática do anatocismo é permitida expressamente nos mútuos rural, comercial e industrial pelos respectivos diplomas legais (Decs.-lei 167/67, 413/69 e Lei 6.840/80” (9ª Câmara Cível, 1º TACivSP, Ap. 648.936-1, j. 27.02.96, in RT 728/265 - grifado).

“Civil. Processual. Consumidor. Cadastro. Negativação. SERASA e SPC. Ação em curso. Temas controvertidos. Anatocismo. Taxa de juros (encargos financeiros). Administradora de cartão de crédito. As administradoras de cartões de crédito não são entidades financeiras e não podem se considerar isentas das regras da chamada Lei da Usura (Decreto 22.626/1933). Reputa-se abusiva e inscrição do nome do consumidor nos arquivos de consumo, SPC, SERASA, etc., se em curso ação questionando a prática de anatocismo e a aplicação de taxas de juros do mercado, sob o título de encargos financeiros, taxas pertinentes à entidades financeiras, temas no mínimo polêmicos no nosso meio jurídico” (14ª Câmara Cível TJRJ, unânime, Des. Rudi Loewenkron, Agravo de Instrumento n.º 1998.002.4868, j. 25/08/1998 - grifado).




Dessa maneira, a “remuneração de garantia”, exigida sobre diversos títulos (“taxa de financiamento”, “encargos financeiros”, “taxa de rotativo”, etc.), que na verdade nada mais representam senão os juros remuneratórios do serviço, mesmo na hipótese de pagamento de forma diferida, não pode ultrapassar o limite legal de 1% (um por cento), até porque somente pode ser entendido e aceito como custo do dinheiro, nunca como mútuo financeiro, somente permitido às instituições financeiras típicas.




Note-se que, não se discute a auto-aplicabilidade ou não da norma constitucional inserta no § 3º, do artigo 192, da Constituição Federal, se norma de eficácia limitada, ou não, pois tal questionamento pouco importa para o deslinde da matéria deduzida, uma vez que o ditame constitucional é dirigido para a estruturação e regulação do Sistema Financeiro Nacional, do qual, como já demonstrado, a empresa demandada não é integrante, portanto recai a discussão sobre a eficácia da referida norma é pífio artifício com o intuito de deslocamento da verdadeira questão que envolve a demanda.

DA RELAÇÃO DE CONSUMO.

INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.




Incontroverso que na hipótese trata-se de relação de consumo, onde o objeto de consumo é um serviço que envolve uma operação de crédito, na acepção de credenciamento junto aos fornecedores de produtos ou serviços conveniados ao sistema de cartão de crédito, atividade adequada à definição do art. 3º, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, e, assim, desde que destinada ao consumo, aplicáveis os dispositivos da lei consumerista, mormente os inerentes à proteção contratual e às cláusulas abusivas. 




Esse entendimento é tranqüilo na doutrina, decorrência lógica do próprio mecanismo de utilização do cartão de crédito que se traduz em verdadeira prestação de serviço, cujo destinatário final é o usuário do cartão plástico, que através dele poderá efetuar a aquisição ou utilização de produtos ou serviços junto a rede de fornecedores credenciada, portanto, denota-se claramente que o sistema contratual do cartão de crédito encontra-se inserido na conceituação das relações de consumo, daí a aplicação dos princípios e regras do Código de Defesa do Consumidor.




Destarte, considerado o contrato de cartão de crédito, como espécie de contrato de adesão (art. 54, caput, do CDC), e contendo cláusulas abusivas, de forma a fazer incidir juros exorbitantes, com aplicação de forma cumulativa de taxas e comissões, devem ser tidos como nulos os débitos originados da prática comercial abusiva, por afrontarem sobremaneira o Código de Proteção e Defesa do Consumidor.

DA POLÍTICA NACIONAL DAS RELAÇÕES DE CONSUMO.

DAS CLÁUSULAS NULAS DE PLENO DIREITO.



Dispõe o art. 4º do diploma consumerista que a “Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo ... sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores.




Com efeito, os princípios fundamentais das relações de consumo da boa-fé, da confiança, da eqüidade contratual não permitem que, exatamente a parte mais poderosa da relação, a detentora do poder econômico obtenha lucro desmedido e sem causa com o prejuízo da parte frágil, vulnerável, da relação: o consumidor.




Da particularidade do sistema funcional do cartão de crédito, decorre evidente o enriquecimento desarrazoado das empresas administradoras de cartões de crédito, que percebem o lucro empresarial dos comerciantes, e posteriormente, atuando como mandatárias, ou se instituições financeiras fossem, cobram do consumidor a remuneração do crédito com estratosféricas taxas de juros, muito acima daquelas praticadas pelas instituições financeiras para o chamado “Crédito Direto ao Consumidor”




A prática comercial da Administradora de Cartão de Crédito é evidentemente abusiva ao teor do inciso V, do art. 39, do Código de Defesa do Consumidor, uma vez a exigência, e obtenção, em prejuízo do consumidor de “vantagem manifestamente excessiva”.




A abusividade na relação administradora/usuário também se apresenta patente, haja vista a previsão de cláusulas eivadas de nulidades absolutas, permissivas da cobrança das exorbitantes, e flutuantes, taxas de juros, sob as mais variadas denominações, no caso específico da Ré, sob o título de encargos contratuais lançados mês a mês de forma aleatória, sem nenhuma clareza em sua composição.

“A EMISSORA informará, mensalmente e sempre que necessário, através da FATURA MENSAL, o percentual máximo dos ENCARGOS CONTRATUAIS a ser cobrado do TITULAR, os quais se compõem de parte determinada pela EMISSORA (remuneração pela garantia prestada e pelos serviços de administração do financiamento) e parte variável representada pelo CUSTO DO FINANCIAMENTO’




A potestatividade abusiva é de manifesta clareza.




Já está assente em nossos Tribunais, em consonância com Código de Defesa do Consumidor, e até mesmo com fundamento no Código Civil, ser potestativa e, portanto, ineficaz a cláusula que confere ao credor o arbítrio de submeter o devedor a flutuação dos juros, até porque possibilita variação de preço e modificação unilateral dos termos contratados, além de conferir perigosa iliqüidez ao título negocial.




Os princípios da boa-fé, da confiança, da lealdade, da equivalência das prestações torna inaplicável as cláusulas que lancem o consumidor a nefasta ciranda de índices.




Destaque-se que a ofensa aos princípios basilares das relações de consumo se inicia com a notória violação do direito de “informação adequada e clara” (art. 6º, III, CDC), haja vista que não é oportunizado ao destinatário final do serviço o conhecimento, e esclarecimento, prévio do teor do instrumento de contrato, tipicamente de adesão, contrato que nunca foi submetido à apreciação do demandante, aplicável portanto o disposto no art. 46 do código consumerista, que torna imprescindível, para a validade da manifestação de vontade nos contratos que regulam as relações de consumo, o conhecimento prévio do consumidor do conteúdo, não sendo suficiente a singela e furtiva informação do depósito em cartório de registro público.

Cartão de Crédito. Contrato de Adesão. Segundo o disposto no § 3º do art. 54, do Código de Defesa do Consumidor, “os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor”. Caso em que o titular não teve prévia ciência de cláusulas estabelecidas pela administradora, não lhe podendo, portanto, ser exigido o seu cumprimento. Ademais, há falta de prequestionamento e é deficiente a fundamentação do recurso, quanto à questão principal (súmula 282 e Súmula 284/STF). 2. Embargos de Declaração. “Embargos de Declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório ” (Súmula 98). 3. Recurso conhecido em parte e assim provido, unânime. (STJ, Acórdão RIP: 00038577, Decisão: 05.11.1996, Recurso Especial n.º 0071578, ano 95, UF: RS, Turma 03, Relator: Ministro Nilson Neves, Publicação 03/02/1997 - grifado).



A ilegalidade avança, e aquela mais evidente e prejudicial aos interesses do consumidor se apresenta com a inserção no contrato da denominada “CLÁUSULA MANDATO”, onde sub-repticiamente o consumidor-aderente outorga mandato amplo à Administradora, para que essa, na qualidade de mandatária, e por conta e risco do mandante, estabeleça negócio jurídico de obtenção de financiamento junto aos bancos associados, estabelecendo para a Administradora uma situação extremamente privilegiada, através de cláusula espúria que determina a capitulação do usuário perante o fornecedor, que genericamente apresenta o seguinte teor:

“Pelo presente instrumento, o TITULAR, outorga à EMISSORA, mandato especial para representá-lo junto a toda e qualquer instituição financeira, incluídos nesse mandato os poderes para obter, em nome e por contra do outorgante, financiamento por valor não excedente ao do saldo devedor apurado à conta do TITULAR, podendo a EMISSORA, para tanto, negociar e ajustar prazos, acertar condições e o CUSTO DO FINANCIAMENTO e demais encargos da dívida, cobrados pelas instituições financeiras, abrir contas correntes em BANCOS ASSOCIADOS e assinar contratos de abertura de crédito ou instrumentos de qualquer natureza, emitir notas promissórias, aceitar Letras de Câmbio, necessários para financiamento que será utilizado única e exclusivamente para os fins e na forma prevista neste contrato”.




Com relação a referida cláusula-mandato é pertinente a transcrição da lição do ilustre Walidirio Bulgarelli:

“Por este caminho, volta-se aos poucos, por vias tortuosas, ao tempo da Lei das XII Tábuas; não bastavam as garantias fidejussórias, nem as reais; passou-se à reserva de domínio, depois à alienação fiduciária, e agora chegou-se ao extremo de o consumidor entregar-se totalmente, pelo mandato expresso de emissão de títulos de crédito, com um aceite adrede, conferindo liquidez e certeza. Pouco falta para voltar-se à manus iniectio.( Contratos Mercantis, Atlas, 11ª edição, 1999, página 669 - grifado).




Não há dúvida de que o objetivo de todas as atividades empresariais, é o lucro, porém não se pode aceitar o abuso deste direito, sob pena de se violar regras básicas previstas na Carta Magna, que determina no Capítulo dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor” (art. 5º, inciso XXXII).




Não é outro o escopo do diploma consumerista, surgido exatamente para aplicabilidade das disposições constitucionais (o citado artigo 5º, XXXII e o artigo 170, V), que prevê no art. 6º como direito básico do consumidor, a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais, ou seja, prestações que contemple um desequilíbrio nas obrigações de cada parte, inclusive eivando de nulidade absoluta a cláusula contratual considerada exagerada, entre outras, a que ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence, e também aquela que institui vantagem que se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso (art. 51, § 1º, incisos I e III, Lei 8.078/90).




A Política Nacional das Relações de Consumo tem como objetivo a proteção dos interesses econômicos do consumidor (art. 4º, Código de Defesa do Consumidor), e diante do ordenamento jurídico e a circunstância da não inserção das Administradoras de Cartões de Crédito como integrantes do Sistema Financeiro Nacional (art. 51, § 1º, I e III, do CDC), impõe a revisão da relação obrigacional de forma a promover a adequação de suas cláusulas à ordem jurídica, em especial no tocante a taxa de juros e sua capitalização.




Como leciona Cláudia Lima Marques, no excelente “Contratos no Código de Defesa do Consumidor” (Biblioteca de Direito do Consumidor, 3ª edição, Editora Revista dos Tribunais): “o controle do conteúdo dos contratos não é só atual, mas sim, desde o início da relação contratual de consumo, relação continuada vista como um processo finalístico, como uma relação de deveres mútuos de conduta, de boa-fé e de prestação, que se prolonga no tempo até atingir o seu fim”



Também a jurisprudência já reconheceu a possibilidade de revisão de contratos extintos ou novados, uma vez que “não se podem validar obrigações nulas’, valendo as ementas abaixo, pois aplicáveis mutatis mutandis:

“CONTRATOS BANCÁRIOS - REVISÃO - É cabível a revisão de todos os contratos, mesmo consolidados em renegociação de débito. Relações negociais que constituem uma situação jurídica continuativa que deve ser encarada como uma unidade. Limitação legal dos juros e sua capitalização. Juros moratórios. Sucumbência.” (5ª Câmara Cível do TARS, Ap. Cív. 196.104.160, j. 05-09-96).




Da mesma Câmara a lapidar ementa:

“CONTRATOS BANCÁRIOS - REVISÃO CONTRATUAL AMPLA - POSSIBILIDADE DE REVISÃO DE CONTRATOS JÁ QUITADOS - NULIDADE DA CLÁUSULA DE JUROS INFRINGENTES AO LIMITE DE 12% A.A. INCIDÊNCIA DO ART. 965 DO CC - IMPOSSIBILIDADE DE CONVALIDAÇÃO DO NULO. Se em ação revisional de contratos bancários, postula-se a revisão de contratos já quitados, não há que considerar-se a incidência do art. 965 do C.C., porquanto o art. 11 do Cecreto 22.626, possibilita a repetição do que houver sido pago a mais. O contrário seria permitir a convalidação do nulo o que afrontaria a ordem jurídica” (ap. Cív. 196.028.609, j. 09-05-96 - grifado).

DOS LUCROS ARBITRÁRIOS E A INTERVENÇÃO ESTATAL.



Como afirmado acima, não se olvida que o objetivo de todas as atividades empresariais, é o lucro, porém não se pode aceitar o abuso deste direito, e nesse aspecto haverá de se buscar um equilíbrio no atendimento dos interesses econômicos das partes envolvidas, tendo em consideração o próprio sistema contratual, e sempre e atendimento aos ditames da justiça social, exigência constitucional, como princípio reitor da ordem econômica (art. 170, CRFB), e a repressão ao abuso do poder econômico que vise o aumento arbitrário dos lucros (art. 173, § 4º, CRFB)




Neste raciocínio e levando em consideração que o custo do dinheiro circulante na economia é regulado pelo próprio mercado, nos limites das taxas fixadas pelo Governo Federal, através de sua autarquia (Banco Central), com a fixação da TAXA SELIC, não pode ser aceito a imposição unilateral de taxa excessivamente superior, não podendo ser aceita a cobrança de forma abusiva e extorsiva de juros, seja qual for a nomenclatura ou título, quando os parâmetros governamentais conduzem à patamares bem inferiores daquele praticado pelos agentes financeiros.




Ressalte-se, ainda, o caminho do abuso do direito, uma vez que não crível que a Administradora de Cartão de Crédito, ao se valer da posição contratual privilegiada de mandatária, envide os “melhores esforços” e obtenha junto ao “BANCO ASSOCIADO” taxas de juros estratosféricas de mais de 10% (dez por cento) ao mês, quando a Taxa SELIC aponta para algo próximo de 20% (vinte por cento) AO ANO.




Para o esclarecimento definitivo do abuso praticado pelas Administradoras de Cartão de Crédito, demonstrativo da vantagem exagerada em detrimento do consumidor, vale a transcrição do trecho da matéria jornalística inserta no Jornal do Comércio (documentos anexos):

“Selic menor só é esperada em 2000 - A expectativa do mercado é de que, no curto prazo, as reduções de juros aconteçam somente para as taxas de juros na ponta, aquelas que atingem diretamente o bolso do consumidor. Até agora, essas taxas continuam extremamente elevadas e ainda ultrapassam os 100% ao ano, mais de cinco vezes a taxa a que os bancos têm acesso para tomar dinheiro emprestado para financiar o consumidor.” (QUINTA-FEIRA, 7 DE OUTUBRO DE 1999, CADERNO B, P.2 - MERCADOS - grifado)




É imprescindível, ainda, estabelecer que a empresa Administradora do Cartão de Crédito é pertencente ao mesmo grupo econômico que abarca a instituição financeira “associada”, o que conduz à certeza da utilização de artifício comercial para a obtenção do aumento arbitrário dos lucros, com o ganho de vantagem exagerada em detrimento do usuário do cartão, posto que, mesmo que, por absurdo, se considerasse válida a obtenção de financiamento através da malfadada cláusula mandato, o custo desse financiamento não atingiria o patamar elevadíssimo de mais de 10%(dez por cento) ao mês. 




Nesse ponto, também se depara com flagrante ofensa à política nacional das relações de consumo, pois afastada a transparência necessária como consectário da boa fé contratual (art. 4º, caput, CDC), bem como desprezado o direito básico de informação quanto a composição do preço do serviço (art. 6º, III, do CDC).




Deve ser destacado ainda, que a lucratividade da atividade econômica das Administradoras de Cartões - concessão de crédito para a facilitação da compra -, deriva, por força da essência do próprio sistema contratual, de forma precípua de uma notória vantagem auferida pela empresa proveniente de um outro sujeito do sistema, ou seja, o lucro empresarial advém do fornecedor de bens ou serviços, que pagará taxa à administradora em percentual variável sobre o preço da venda.




O intervencionismo estatal nas relações contratuais de consumo, introduzido em nosso sistema legal pela Lei 8.078/90, através de disposições de ordem pública, abandonando a visão tradicional da autonomia da vontade como baliza dos termos do contrato, transfere ao Poder Judiciário a relevante função de estabelecer o equilíbrio contratual ao controlar cláusulas abusivas, principalmente as impostas em contratos de adesão para remuneração do crédito, para o atendimento do objetivo da Política Nacional de Relações de Consumo na proteção dos interesses econômicos do consumidor (art. 4º, do CDC).




Vale lembrar, por oportuno, que o ordenamento jurídico pátrio de há muito apresenta a possibilidade do controle pelo Poder Judiciário dos juros cobrados excessivamente, e até mesmo dos lucros obtidos de forma usurária, como prevê a Lei de Crimes contra a Economia Popular (art. 4º, § 3º, Lei 1.521/51).

“Art. 4º. ...................................................................................

................................................................................................

§ 3º. A estipulação de juros ou lucros usurários será nula, devendo o juiz ajustá-los à medida legal, ou, caso já tenha sido cumprida, ordenar a restituição da quantia paga em excesso, com os juros legais a contar da data do pagamento indevido.”




Assim, tendo em vista a abusividade da incidência de taxa de juros acima do patamar legal, ou seja, acima de 1% (um por cento) ao mês, e a capitalização dos exorbitantes juros até a atualidade, é a presente para buscar a revisão contratual e critérios de cobrança, com a declaração de nulidade das cláusulas contratuais abusivas, mormente as permissivas da estipulação e flutuação dos juros cobrados, para fixação no limite de 1% (um por cento) ao mês, e, após apurado o abuso de cobrança decorrente dos juros excessivos e a contagem capitalizada, provir decreto judicial determinando a repetição do indébito.




Tendo em vista a vulnerabilidade e hipossuficiência técnica do consumidor, e  em conformidade com o disposto no inciso VIII, do art. 6º, da Lei 8.078/90, no pertinente ao direito do consumidor à facilitação da defesa de seus direitos, requer a aplicação da cláusula da inversão do ônus da prova, para obrigar a empresa Administradora de Cartões de Crédito demandada na apresentação de todos os cálculos descritivos da dívida, apontando as taxas e forma de aplicação dos juros e comissões, os pagamentos efetuados pelo demandante.




Sobre a inversão do ônus da prova válido a transcrição do v. Acórdão, proferido sob a lavra do eminente Desembargador Asclepiades Rodrigues , que mutatis mutandis se aplica à espécie:.

“Prova. Exibição parcial de documentos. Litígio entre fornecedor de serviço (banco) e consumidor (correntista). Ônus da prova. Verificada a hipossuficiência do consumidor, inverte-se o ônus da prova, cabendo ao banco, fornecedor do serviço, provar que os fatos alegados pelo correntista - cobrança de tarifas abusivas e juros capitalizados - não são verdadeiros (art. 3º, parágrafo 2º, e 52 c/c o artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor). Por isso, o juiz pode, de ofício ou a requerimento do cliente, ordenar ao banco que apresente o contrato bancário e os correspondentes extratos de conta corrente, devidamente especificados, relacionados, com a a demanda e comuns aos litigantes (artigo 382 do CPC). Agravo de instrumento desprovido.”(Agravo de Instrumento 3982/1998, Reg. 23/10/1998 - Fls. 23959/23964, Unânime, DES. Asclepiades Rodrigues, Julg. 01/09/1998).




Destaca-se que a situação de inadimplência, acarretada pelos juros exorbitantes e a incidência de taxas e comissões cumulativas, traz fundado receio de dano de difícil reparação, consistente na perda do patrimônio, a autorizar, consoante o disposto no § 3º, do art. 84, do Código de Defesa do Consumidor, a concessão da ANTECIPAÇÃO PARCIAL DA TUTELA, de forma a suspender todo e qualquer pagamento , até o deslinde da causa e a apuração do realmente devido, bem como suspendendo toda e qualquer medida extrajudicial coercitiva, principalmente a exclusão, do nome da demandante dos cadastros de devedores (SPC e SERASA).



Face ao exposto requer a V.Exa :

a) seja concedida a gratuidade de justiça;

b) a concessão da antecipação da tutela, para determinar a suspensão de todo e qualquer pagamento da demandante, até a apuração do realmente devido, bem como suspendendo toda e qualquer medida extrajudicial coercitiva, mormente se ABSTENHA de incluir o nome da Autora nos cadastros de devedores (SPC e SERASA), oficiando-se para tanto a Ré.

c) seja, em conformidade com o art. 355, do CPC, determinada a exibição do contrato origem da relação obrigacional creditícia, e, consoante o inciso VIII, do art. 6º, do Código de Defesa do Consumidor, seja determinada a apresentação de planilha indicativa de todos os cálculos descritivos da dívida, apontando as taxas e forma de aplicação dos juros e comissões, os pagamentos efetuados pelo demandante, desde novembro de 1999 até a atualidade com a descrição das taxas de juros e comissões aplicadas no período, bem como seja invertido o ônus da prova em favor do consumidor (inciso VIII, do art. 6º  do CDC) ;

d) seja oficiado o Banco Central do Brasil para prestar informações acerca da regulamentação da atividade das administradoras do cartão de crédito bem como a indicação da taxa SELIC de todo o período discutido; 

e) após a concessão da antecipação parcial da tutela, seja determinada a citação da Ré, para, querendo, responder ao pedido, sob pena dos efeitos da revelia;

f) seja JULGADO PROCEDENTE o pedido para;

f.1) emitir preceito constitutivo modificativo revisionista da relação obrigacional creditícia e critérios de cobrança desde o seu início, com a fixação do quantum debeatur exigível do demandante ao longo da relação, estabelecido dentro dos parâmetros da legalidade, com o expurgo da capitalização dos juros, e a fixação dos juros no patamar máximo equivalente a 1% a.m.(um por cento ao mês), em conformidade com o Decreto n.º 22.626/33, tendo em vista que, como sobejamente demonstrado, a empresa demandada não está inserida na qualidade de instituição financeira, ou, caso não seja essa a conclusão, como pedido subsidiário seja fixado, como patamar máximo de juros, o equivalente a Taxa Selic, representativa dos juros praticados no mercado financeiro para a tomada de empréstimo entre as instituições, estipuladas durante o período controvertido; 

f.3) emitir preceito condenatório compelindo a Ré na repetição do indébito, pago pela demandante durante todo o período acima indicado, principalmente das despesas exigidas em lançamento de operação de crédito através da cláusula mandato, devidamente corrigidos;

g) a condenação da Ré, nas verbas sucumbenciais, revertidas as relativas aos honorários de advogado em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública Geral do Estado.




Indica prova documental, testemunhal, depoimento pessoal do representante legal da Ré, sob pena de confissão, e pericial, se necessária.




Dá à causa o valor de R$ 2.931,11.




Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2000.
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